
Oficial

R$ 576,39

Estado

R$ 163,56

Secretaria Fazenda

R$ 112,09

Reg. Civil

R$ 30,34

T. Justiça

R$ 39,59

M. Público

R$ 27,78

ISS

R$ 12,08

Total

R$ 961,83

Página
000014/000072

Registro Nº

794.869
11/04/2024

Protocolo nº 931.255 de 04/03/2024 às 10:53:37h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 794.869 em 11/04/2024 e averbado no registro nº 779.007 neste 3º Oficial de
Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por Danilo  Monteiro  de
Campos - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00



Oficial

R$ 576,39

Estado

R$ 163,56

Secretaria Fazenda

R$ 112,09

Reg. Civil

R$ 30,34

T. Justiça

R$ 39,59

M. Público

R$ 27,78

ISS

R$ 12,08

Total

R$ 961,83

Página
000015/000072

Registro Nº

794.869
11/04/2024

Protocolo nº 931.255 de 04/03/2024 às 10:53:37h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 794.869 em 11/04/2024 e averbado no registro nº 779.007 neste 3º Oficial de
Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por Danilo  Monteiro  de
Campos - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

X. Desenvolver ações para o enfrentamento da violência de gênero, com especial foco
na capacitação de profissionais, no trabalho reflexivo e responsabilizante com
homens autuados por crimes de violência contra a mulher e nas atividades de
prevenção em escolas;

XI. Atuar com foco nas questões de saúde mental, sob uma perspectiva feminista e
interseccional, desenvolvendo projetos, oferecendo atendimento clínico e supervisão,
bem como promovendo grupos de estudo e eventos de caráter formativo;

XII. Produzir estudos e pesquisas, bem como desenvolver tecnologias, informações e
conhecimentos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo;

XIII. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de
outros valores universais.

Parágrafo Único: O Coletivo atuará no campo da assistência social e saúde, em favor da
coletividade e, em especial, dos hipossuficientes, em parceria com o Poder Público ou com
a iniciativa privada na satisfação de direitos fundamentais sociais.

Art. 5° - Os objetivos sociais serão realizados em consonância com os seguintes princípios
orientadores, que pautarão todas as relações travadas em nome do Coletivo:

I. A impessoalidade, a publicidade, a economicidade, a ética e a moralidade, no que se
refere a sua própria gestão;

II. Toda transparência, para com o público interno e externo;
III. Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, idade, condição física ou social, credo

político, religioso, ou a pessoas com deficiência;
IV. O Coletivo não distribui a seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou

doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, lucros, dividendos,
bonificações, participações, resultados ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, sendo que todos os valores são aplicados
integralmente, no território nacional, para a manutenção e desenvolvimento de suas
atividades e para atingimento dos objetivos institucionais;

V. É vedada a prática de qualquer atividade político-partidária, eleitoral ou religiosa pelo
Coletivo;

VI. O Coletivo poderá firmar convênios, contratos, termos de cooperação e outras
formas de trabalho com pessoas jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras;

VII. Estimulará a atuação voluntária de pessoas interessadas em colaborar com suas
finalidades.

Art. 6° - Na persecução dos seus fins, o Coletivo atuará:

I. Oferecendo atendimento integral à saúde e orientação às mulheres, para isso
alocando profissionais credenciadas/os, sob sua supervisão;

II. Realizando e divulgando pesquisas sobre a saúde e a situação das mulheres no
País;

III. Monitorando e influenciando as políticas públicas dirigidas às mulheres e o
cumprimento de acordos e convenções internacionais;

IV. Participando de conselhos e comitês vinculados a organismos governamentais, de
redes nacionais e internacionais, de seminários, conferências, palestras e debates;

V. Divulgando, por todos os meios ao seu alcance, os resultados e a aplicabilidade de
estudos relevantes sobre a saúde e os direitos das mulheres;

VI. Organizando, mantendo registros, incentivando a formação de bancos de dados e o
intercâmbio de informações nas mesmas áreas;

VII. Oferecendo cursos, treinamentos, oficinas e estágios, destinados as/aos
profissionais da saúde, da educação, da promoção de direitos, a grupos de mulheres
ou à sociedade em geral;
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VIII. Empreendendo quaisquer outras atividades que julgue relevantes para a realização
de sua missão e objetivos, resguardada a completa coerência com as disposições
deste Capítulo.

Capítulo III - Das/os Associadas/os

Art. 7° - O Coletivo terá número ilimitado de associadas/os, pessoas físicas, maiores de 18
anos, e pessoas jurídicas, desde que sejam representadas por uma associada efetiva do
Coletivo, qualificadas nas seguintes categorias:

I. Associadas/os Efetivas/os: Pessoas físicas ou jurídicas que contribuam na execução
dos projetos e na realização dos objetivos do Coletivo com Recursos Humanos ou
Financeiros, recomendado pela Diretoria Executiva ou por pelo menos 1/5 (um
quinto) do conjunto das/os Associadas/os Efetivas/os e aprovado em assembleia;

II. Associadas/os Honorárias/os: Pessoas físicas ou jurídicas que tenham realizado
doação, em bens ou espécie ou tenham prestado serviços relevantes ao Coletivo,
devendo ser recomendado por duas(ois) associadas(o) efetivas(a), aprovadas pela
Diretoria Executiva e Assembleia Geral; e

III. Associadas/os Fundadoras/os: que participaram da Assembleia Geral de Fundação e
que assinaram a respectiva ata.

Art. 8° - A qualidade de associada/o é intransmissível.

Parágrafo Único: A admissão de novas/os Associadas/os Efetivas/os ou Honorárias/os pela
Assembleia Geral requer a indicação de 2 membros titulares da Diretoria Executiva ou de
pelo menos 1/5 (um quinto) do conjunto das/os Associadas/os Efetivas/os. Sua aprovação
depende de exame do histórico individual de conduta ética e de atuação, profissional ou
voluntária, na defesa dos valores propugnados no Capítulo I.

Art. 9º - São direitos e deveres das/os Associadas/os Efetivas/os:

I. Frequentar a sede do Coletivo, participando de todos os eventos patrocinados, ou
organizados pela Associação;

II. Apresentar matérias para discussão em Assembleias;
III. A Associada poderá deixar voluntariamente o quadro associativo do Coletivo a

qualquer tempo, por meio de carta/e-mail, de envio comprovado, dirigida à Diretoria
Executiva, sendo o desligamento ratificado na primeira reunião da Assembleia Geral
subsequente ao ato;

IV. Comparecer a todas as assembleias gerais quando convocada;
V. Respeitar as deliberações da Assembleia, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;
VI. Comunicar aos órgãos de direção qualquer anormalidade ou irregularidade de que

tenha conhecimento e que possa prejudicar o Coletivo;
VII. A associada que não cumprir com seus deveres e deixar de comparecer, sem

justificativa, a 03 (três) Assembleias Gerais, poderá ser excluída do quadro
associativo, a critério da Diretoria Executiva, cabendo recurso à Assembleia Geral.

Parágrafo 1°: São passíveis de punição ou de exclusão definitiva do quadro social, havendo
justa causa, as Associadas(os) efetivas(a), honorárias(as) ou Fundadoras (res) que
infringirem este estatuto, desde que sua transgressão seja indicada mediante requerimento
dirigido à Diretoria Executiva que, frente a procedência da solicitação, deverá submetê-la à
Assembleia Geral, convocada especialmente para este fim, para deliberação fundamentada,
assegurado o amplo direito de defesa do associado em questão.

Parágrafo 2º: Para a consulta a registros e documentos assegurada pelo inciso III, a/o
Associadas(os)/o Efetiva/o formulará solicitação detalhada e por escrito à instância
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operacional de que trata o artigo 27, que se preparará para atendê-la/o no prazo de até 5
(cinco) dias úteis do conhecimento.

Art. 10 - Dar-se-á a exclusão ou demissão da/o Associadas(os)/o Efetiva/o que praticar atos
incompatíveis com a visão, missão, objetivos, princípios ou deveres estabelecidos por este
Estatuto, Regimento Interno ou Código de Ética e Conduta, assim considerados em decisão
de suspensão tomada pela maioria da Diretoria Executiva, cabendo o ato de exclusão à
Assembleia Geral.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispõe este artigo, decisão e causa da suspensão serão
comunicadas em carta de envio comprovado da Diretoria Executiva dirigida à/ao
Associadas(os)/o suspensa/o, da qual se distribuirá cópia simultânea a todas/os as/os
outras/os Associadas/os Efetivas/os, que assim se presumem cientes de que a exclusão
definitiva integrará a pauta de deliberações da próxima reunião da Assembleia, foro a que
terá acesso, em defesa própria, a/o Associadas(os)/o suspensa/o.

Art. 11 - São direitos e deveres das/os Associadas/os Honorárias/os e Fundadoras:

I. Acompanhar a trajetória do Coletivo através dos Relatórios Anuais de Atividades e
dos Planos de Trabalho, podendo oferecer à Assembleia Geral, por meio de carta
dirigida ao conjunto do Diretoria Executiva, críticas e sugestões para o
aperfeiçoamento da entidade;

II. Participar de reunião da Assembleia Geral, com voz ativa, mas sem voto, quando
para isso sejam convidadas/os pela maioria da Diretoria Executiva na forma do artigo
25-inciso X;

III. Integrar automaticamente o Conselho Consultivo, instância de assessoria aos
trabalhos da Diretoria Executiva, cujas reuniões compete a este último convocar,
seguindo o disposto no artigo 25-inciso VIII;

IV. Individual ou coletivamente, sempre que consultadas/os pela Diretoria Executiva, de
acordo com o artigo 25-inciso XI, prestar graciosamente orientação e pareceres com
que possam, dentro de sua competência e capacidade, contribuir para o êxito da
instituição.

V. Não utilizar o nome do Coletivo em proveito próprio e abster-se de manifestar em
nome do Coletivo sem a prévia e expressa autorização, por escrito, da Diretoria
Executiva;

Art. 12 - Dar-se-á a exclusão da/o Associadas(os)/o Honorárias/o e Fundadoras se, com
proposta apresentada por qualquer membro titular da Diretoria Executiva ou por no mínimo
1/5 (um quinto) das/os Associadas/os Efetivas/os, a Assembleia Geral entender que não
vem cumprindo com seus deveres ou que não mais atende aos requisitos de admissão do
parágrafo único do artigo 11°.

Parágrafo Único: Para a reunião de discussão e pronunciamento em Assembleia Geral, as/o
Associadas(os)/o Honorárias/o e Fundadoras/os cuja exclusão se encontra em pauta
receberá convocação específica, que cabe à Diretoria Executiva expedir.

Art. 13 - Associadas/os Efetivas/os, Honorárias/os e Fundadoras/os poderão deixar
voluntariamente o quadro social do Coletivo a qualquer tempo, por meio de carta de envio
comprovado, dirigida à Diretoria Executiva, sendo o desligamento ratificado na primeira
reunião da Assembleia Geral subsequente ao ato, quando a manifestação de vontade será
objeto de leitura coletiva e disso constará registro em ata.

Art. 14 - Nenhuma/m Associadas(os)/o Efetiva/, Honorária/o ou Fundadora/or responde,
solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pelo Coletivo, ressalvada a
hipótese de responsabilização civil pela prática de ato doloso ou culposo no desempenho
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dos deveres sociais ou no exercício de poderes de gestão.

Parágrafo 1º - São passíveis de punição temporária ou de exclusão definitiva do quadro
social, havendo justa causa, os Associadas(os) efetivos ou honorários que infringirem este
estatuto, desde que sua transgressão seja indicada mediante requerimento dirigido ao
Diretoria Executiva que, frente a procedência da solicitação, deverá submetê-la à
Assembleia Geral, convocada especialmente para este fim, para deliberação fundamentada,
assegurado o amplo direito de defesa do associado em questão.

Capítulo IV – Dos Órgãos de Governança

Art. 15 - A governança e gestão do Coletivo serão exercidas pelos seguintes órgãos:

I. Assembleia Geral;
II. Diretoria Executiva;
III. Conselho Consultivo; e
IV. Conselho Fiscal.

Art. 16 - A Assembleia Geral é a instância máxima de deliberação do Coletivo Feminista
Sexualidade e Saúde.
I. Ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias após o

encerramento do exercício fiscal, ou até o dia 30 de abril, por convocação do
Diretoria Executiva;

II. Extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação da Diretoria Executiva
ou por grupo de, pelo menos, 1/3 (um terço) das/os Associadas/os Efetivas/os.

III. A Assembleia Geral poderá ser realizada virtualmente pela internet, através dos
meios tecnológicos e ferramentas (aplicativos) que permitam a plena participação
das/os associadas/os

IV. Mesmo no caso da Assembleia Geral presencial, os integrantes que não estiverem
fisicamente no local poderão participar virtualmente, pela internet, por
videoconferência.

V. Em caso de Assembleia virtual ou hibrida a participação dos associados será
comprovada, para fins de registro em cartório, mediante a lista de presença da
plataforma eletrônica utilizada ou declaração do próprio associado ou, ainda,
declaração subscrita pelo Presidente da Assembleia Geral atestando, sob as penas
da lei, a participação dos associados.

Parágrafo Único: A convocação será realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias
úteis da data designada para a reunião, através de correio eletrônico, afixação na sede e
divulgação nas redes sociais, constando dia, hora, local, link para a participação virtual e
pauta das questões a apreciar.

Art. 17 - A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação com a presença de
metade mais uma/m das/os Associadas/os Efetivas/os ou de qualquer número, em segunda
convocação, meia hora depois e deliberará com a maioria simples dos votos das/os
presentes no que se referir:

I. À admissão e à exclusão de Associadas/os, Efetivas/os ou Honorária/os, nos termos
dos artigos 9º, 10 e 12 e seus parágrafos;

II. À eleição do Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, conforme procedimento
estabelecido no Art. 21 do presente Estatuto;

III. A tomar ciência e, conforme o caso, exigir providências adicionais quanto ao
Relatório Anual de Atividades do ano findo, ao Plano de Trabalho para o ano que
começou e ao Relatório de Prestação de Contas do exercício encerrado,
previamente examinados e aprovados pela Diretoria Executiva, conforme o artigo 24,
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incisos V e VI.
IV. Aprovar regimentos internos;
V. Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas;
VI. Fiscalizar membros do Coletivo na consecução de seus objetivos.

Art. 18 - A Assembleia Geral somente se instalará com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois
terços) da totalidade das/os Associadas/os Efetivas/os e terá este quorum mínimo
qualificado para a votação quando se trate:

I. De reformar no todo ou em parte o presente Estatuto;
II. De destituir o conjunto da Diretoria Executiva e simultaneamente eleger nova

composição, que cumprirá mandato ordinário ou especial, conforme a natureza da
própria reunião de destituição;

III. De decidir sobre a compra, a venda ou a imposição de ônus reais sobre bens
imóveis do Coletivo;

IV. De decidir sobre a dissolução do Coletivo e de delegar responsabilidades e
providências para o fiel cumprimento do artigo 34;

V. Decidir em última instância, sobre todo e qualquer assunto de interesse social, bem
como sobre os casos omissos neste estatuto.

Art. 19 - As reuniões da Assembleia Geral serão dirigidas por uma/m presidenta/e e
registradas por uma/m secretária/o, mediante lavratura de ata em livro próprio, sendo
ambas/os eleitas/os dentre as/os Associadas/os Efetivas/os presentes.

Parágrafo Único: Toda ata será firmada pela/o presidenta/e e pela/o secretária/o da reunião
correspondente. Para que produza efeitos, será suficiente a assinatura na própria ata ou em
lista de presença da reunião, de tantas/os Associadas/os Efetivas/os quantas/os bastarem
para constituir a maioria necessária para as decisões tomadas pela Assembleia, observando
o disposto nos artigos 18 e 19 anteriores.

Art. 20 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por contagem de votos, que
considerará um voto por Associada(os)/o Efetiva/o, fisicamente ou por videoconferência
presente não se computando os votos em branco.

Parágrafo 1º: No caso de empate, a/o presidenta/e eleita/o para dirigir os trabalhos daquela
reunião terá o voto de qualidade.

Parágrafo 2º - A votação poderá ser secreta, por decisão da própria Assembleia reunida.

Parágrafo 3º - É vedada a participação do associado mediante procuração.

Art. 21 - A Diretoria Executiva é o círculo de gestão administrativa e estratégica do Coletivo,
composto por 1 Diretora Institucional, 1 Diretora Clínica, 1 Diretora de Saúde Mental, 1
Diretora de Enfrentamento e 1 Diretora de Sustentabilidade, para um mandato de 3 anos,
eleitas em assembleia geral dentre as associadas, permitindo-se a reeleição sucessiva por
mais 1 mandato.

Parágrafo 1º - Todas as associadas que desejarem concorrer a cargos da Diretoria
Executiva deverão registrar obrigatoriamente suas candidaturas previamente, em até 10 dias
antes da assembleia, seja individualmente ou como parte de chapas.

Parágrafo 2º - Será recusada a chapa que não apresentar o número suficiente de
associadas para a composição das diretorias.

Parágrafo 3º - Não será permitido que mais de uma associada do mesmo Núcleo, caso
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crados e previstos em Regimento interno, integre a Diretoria Executiva.

Parágrafo 4º - É indispensável que as associadas que estejam interessadas em compor as
diretorias Clínica e de Saúde Mental, tenham competência técnica na área da saúde.

Parágrafo 5º - A votação poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, secreto ou
não.

Parágrafo 6º - Ao iniciar a assembleia, dever-se-á estabelecer qual será o critério de
desempate em caso de empate dos votos das chapas ou das candidaturas individuais.

Art. 22 - Ressalvada a competência da Assembleia Geral, compete à Diretoria Executiva por
meio de deliberação colegiada:

I. Eleger e destituir os membros da Diretoria, bem como do Conselho Fiscal;
II. Decidir sobre as alterações do Estatuto Social e a forma de administração;
III. Aprovar as contas, relatório de atividades e programação anual;
IV. Garantir o cumprimento do que está previsto no estatuto social e regimento interno,

bem como das resoluções da Assembleia Geral;
V. Zelar pela visão, missão, valores, propósitos e princípios do Coletivo;
VI. Constituir equipes de trabalho sob sua coordenação para a execução de atividades

ligadas às suas competências;
VII. Elaborar o regimento interno para validação em assembleia;
VIII. Executar o plano anual de atividades da instituição;
IX. Preparar o orçamento anual de receitas e despesas;
X. Elaborar anualmente um plano estratégico de sustentabilidade do Coletivo, sujeito à

aprovação em assembleia;
XI. Preparar e apresentar o relatório anual de atividades à Assembleia Geral;
XII. Determinar a contratação ou demissão de funcionárias e/ou o plano de cargos e

salários;
XIII. Acatar aos pedidos de desligamento de associadas, de acordo com as disposições

do Estatuto Social;
XIV. Propor a admissão de novas associadas, cuja aprovação deverá ser ratificada em

assembleia;
XV. Avaliar e definir estratégias de ação para o Coletivo, com a possibilidade de solicitar

uma avaliação prévia do Conselho Consultivo;
XVI. Tomar decisões sobre questões omissas no estatuto social, com a aprovação em

assembleia quando necessário.

Parágrafo 1º - Para melhor organização das atuações e responsabilidades do Coletivo, a
Diretoria Executiva poderá realizar a criação de áreas, cujo funcionamento e escopo serão
detalhados em Regimento Interno.

Parágrafo 2º - Na forma do parágrafo seguinte, a Diretoria Executiva poderá delegar
expressamente certas responsabilidades e poderes à instância operacional da Coordenação
Executiva, notadamente quanto ao objeto dos itens III a VII deste dispositivo.

Parágrafo 3º - As atribuições dos membros da Diretoria Executiva serão distribuídas da
seguinte forma:

I. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à
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Diretora Institucional, individualmente, a prática dos seguintes atos:

A. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas
deliberações das Assembleias Gerais;

B. Representar o Coletivo institucionalmente, ativa e passivamente, em juízo ou
fora dele;

C. Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e
estratégias, quando julgar necessário;

D. Presidir as reuniões da Diretoria Executiva e dar seu voto de qualidade,
quando necessário;

E. Nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar a
associação administrativa e judicialmente, previamente aprovados pela
Diretoria Executiva;

F. Contratar ou demitir pessoas físicas ou jurídicas necessárias às atividades
administrativas e técnicas do Coletivo;

G. Aceitar doações e subvenções, desde que elas não comprometam a
autonomia e independência do Coletivo;

H. Abrir, movimentar e encerrar contas correntes e contas investimentos, junto a
instituições financeiras podendo solicitar, cheques, autorizar transferências
por carta, investir em fundos, endossar cheques, realizar ordens de
pagamento no país ou fora do país, a ser depositado na conta do Coletivo,
cadastrar senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do
Coletivo;

I. Aprovar a contratação, demissão, transferência e enquadramento na política
salarial e no plano de cargos, de pessoal técnico e funcional e outras
providências relacionadas ao corpo funcional, necessárias ao cumprimento
dos Planos de Trabalho aprovados pela Assembleia Geral;

J. Aprovar convênios, contratos, protocolos e outros acordos jurídico-formais,
com entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas, para a
realização dos objetivos sociais guardando coerência com as disposições do
Capítulo I;

K. Contratar ou destituir Auditores Independentes;
L. Elaborar juntamente com a área administrativa e financeira o relatório

financeiro institucional.
M. Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo o Coletivo

Feminista Sexualidade e Saúde, estejam de acordo com os objetivos da
Instituição.

II. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à
Diretora Clínica, individualmente, a prática dos seguintes atos:

A. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto no Estatuto, Regimento
Interno e nas deliberações das Assembleias Gerais;

B. Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e
estratégias quando julgar necessário;

C. Democratizar o acesso ao atendimento à saúde integral da mulheres e
população LGBTQIAPN+;

D. Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;
E. Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos atendimentos

particulares juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;
F. Responder ativamente por todas as informações prestadas perante os

Conselhos de Medicina (Federal ou Regional);
G. Elaborar relatório anual de atividades do Ambulatório;
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H. Elaborar conjuntamente com a área de comunicação e Diretora de
Sustentabilidade o planejamento de comunicação sobre o Ambulatório do
Coletivo;

I. Coordenar a equipe de médicas e demais profissionais de saúde que atuam
no Ambulatório;

J. Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo o Ambulatório,
estão de acordo com os objetivos da Instituição.

III. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à
Diretora de Saúde Mental, individualmente, a prática dos seguintes atos:

A. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas
deliberações das Assembleias Gerais;

B. Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e
estratégias quando julgar necessário;

C. Democratizar o acesso à saúde mental de qualidade;
D. Responder ativamente por todas as informações prestadas perante os

Conselhos Psicologia (Federal ou Regional);
E. Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;
F. Elaborar relatório anual de atividades do Ambulatório de Saúde Mental;
G. Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos atendimentos

particulares juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;
H. Representar a instituição na instância de sua competência;
I. Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo a área de Saúde

Mental, estão de acordo com os objetivos da instituição;
J. Elaborar conjuntamente com a área de comunicação e Diretora de

Sustentabilidade o planejamento de comunicação sobre saúde mental.

IV. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à
Diretora de Enfrentamento, individualmente, a prática dos seguintes atos:

A. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto no Estatuto, Regimento
Interno e nas deliberações das Assembleias Gerais;

B. Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e
estratégica quando julgar necessário;

C. Representar a instituição na instância de sua competência;
D. Elaborar planejamento anual de atendimentos sociais para a Instituição;
E. Elaborar relatório anual de atividades dos atendimentos sociais e projetos da

área;
F. Contribuir com o planejamento estratégico no âmbito dos projetos sociais da

área, juntamente com a Diretora de Sustentabilidade;
G. Assegurar que os projetos públicos ou privados, envolvendo a área de

Enfrentamento, estão de acordo com os objetivos da Instituição.

V. Ressalvada a competência da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva, compete à
Diretora de Sustentabilidade, individualmente, a prática dos seguintes atos:

A. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o disposto neste Estatuto e nas
deliberações das Assembleias Gerais;
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B. Convocar reuniões extraordinárias do círculo de gestão administrativa e
estratégica quando julgar necessário;

C. Aceitar, individualmente ou em conjunto com a Diretoria Institucional, doações
e subvenções, desde que elas não comprometam a autonomia e
independência do Coletivo;

D. Elaborar planejamento estratégico anual para a sustentabilidade da
instituição;

E. Aprovar em conjunto com a Diretora Institucional, termos de fomentos,
contratos, protocolos e outros acordos jurídico-formais, com entidades
nacionais e internacionais, públicas ou privadas, para a realização dos
objetivos sociais guardando coerência com as disposições do Capítulo I;

F. Dialogar com as mais diversas entidades;
G. Assegurar que os projetos públicos ou privados, estão de acordo com os

objetivos da instituição;
H. Participar de todas as elaborações de projetos em nome do Coletivo;
I. Elaborar os orçamentos de projetos juntamente com a área envolvida e a

área de administração;
J. Coordenar e controlar as atividades de captação de recursos da entidade;
K. Abrir, movimentar e encerrar contas correntes e contas de investimento junto

a instituições financeiras, podendo solicitar e endossar cheques, autorizar
transferências por carta, investir em fundos, receber ordens de pagamento no
país e fora do país, a serem depositadas em contas do Coletivo, cadastrar
senhas e praticar todos os demais atos de gestão financeira do Coletivo no
âmbito dos projetos públicos ou privados em conjunto com a Diretora
Institucional;

L. Acompanhar e garantir que as empresas associadas - parceiras estratégicas
de execução, cumpram suas responsabilidades de acordo com os termos de
parceria definidos. Além disso, garantir que essas empresas sigam as
metodologias, princípios e diretrizes da marca do Coletivo, zelando pela
integridade e consistência do trabalho em nome da Instituição.

Parágrafo 3º - Toda representação delegada a terceiros, seja mediante a ata especial do
parágrafo anterior ou através de instrumento específico de procuração, deixa de produzir
qualquer efeito com o fim do mandato do conjunto do Conselho ou da pessoa da/o titular
que a firmou.

Parágrafo 4º - As Diretoras poderão remuneradas de acordo com política interna de cargos
e salários, se atuando efetivamente na gestão executiva do Coletivo e respeitando o Artigo
12 da Lei 9.532/97

Art. 23 - Compete, ainda, ao conjunto da Diretoria Executiva, em decisão que requer a
unanimidade dos 3 (três) membros titulares e a tripla assinatura dos documentos relevantes,
proceder à suspensão de Associadas(os)/o, nos termos do artigo 10 e seu parágrafo único.

Art. 24 - O Conselho Consultivo é o órgão de aconselhamento do Coletivo, sendo composto
por um mínimo de 3 (três) e um máximo de 5 (cinco) integrantes voluntárias, associadas ou
não associadas ao Coletivo, para um mandato de 3 (três) anos, compatível com o mandato
da Diretoria, permitida a recondução.

Parágrafo 1º - A Diretoria Executiva indicará à Assembleia Geral pessoas, associadas ou
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não associadas ao Coletivo, de reconhecido saber nos campos de conhecimento afins com
suas atividades, para comporem o Conselho Consultivo, cabendo à Assembleia Geral a
escolha, por maioria simples, dentre as indicações, daquelas para compor o Conselho
Consultivo.

Parágrafo 2º - Uma vez instalado, competirá ao Conselho Consultivo:

I. Contribuir para a realização da missão e dos objetivos do Coletivo Feminista;
II. Colaborar, aconselhar, opinar e emitir pareceres sobre projetos e ações do Coletivo

Feminista, sempre que julgar necessário ou quando solicitado pela Assembleia ou
Diretoria;

III. Reunir-se, obrigatoriamente, pelo menos uma vez por ano, para avaliação e,
extraordinariamente, quando convocado pela Diretoria Executiva, sempre que
necessário;

IV. Apresentar sugestões à Diretoria e à Assembleia.

Parágrafo 3º - O Conselho Consultivo não possui autoridade para tomada de decisões
vinculativas, mas as suas opiniões e sugestões são consideradas pela Diretoria Executiva e
Assembleia Geral, que tomarão as decisões finais pelo Coletivo.

Art. 25 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-financeira do
Coletivo, sendo composto por até 3 (três) integrantes, eleitos pela Assembleia Geral, para
um mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução.

Parágrafo Único. Uma vez instalado, competirá ao Conselho Fiscal:

I. Examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da associação e o estado
das contas, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as informações
solicitadas;

II. Requisitar para análise, a qualquer tempo, documentação probatória das operações
econômico-financeira;

III. Analisar os balanços e demonstrações contábeis e financeiras do Coletivo ao final de
cada exercício financeiro;

IV. Reunir-se pelo menos uma vez por ano e emitir parecer sobre o Relatório Anual e as
demonstrações financeiras apresentadas pela Diretoria;

V. Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo ações e
diretrizes à Diretoria;

VI. Denunciar os erros, fraudes ou crimes que possam identificar, sugerindo
providências emergenciais;

VII. Comparecer às reuniões da Diretoria Executiva, a pedido desta ou da Diretora
Institucional, sempre que houver necessidade de esclarecimentos acerca de seus
pareceres.

Art. 26 - A instância operacional do Coletivo é a Coordenação Executiva, composta por, pelo
menos, uma/um Coordenadora/or Administrativa e Financeira, incluindo Associadas/os e
não Associadas/os, em relação claramente profissional.

Parágrafo Único: A remuneração pelo exercício da Coordenação, bem como de qualquer
outro cargo ou função, por colaboradoras/es Associadas/os ou não Associadas/os, com ou
sem vínculo trabalhista, seguirá os parâmetros praticados pelo mercado de trabalho da
região onde atua o Coletivo.
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Capítulo V - Do Patrimônio e sua Gestão

Art. 27 - O patrimônio do Coletivo será constituído dos bens móveis e imóveis a ela
pertencentes, recebidos ou adquiridos sob a forma de doação, legados, subvenções,
auxílios, aluguéis de imóveis, parcerias, ou qualquer outro meio lícito e deverá ser
administrado e utilizado exclusivamente para o cumprimento das suas finalidades sociais.

Parágrafo 1º. Constituem fontes de recursos do Coletivo:

I. Doações, legados e contribuições de pessoas de direito privado nacional ou
internacional, bem como dotações de fundos públicos, recebidas a qualquer título, de
órgãos governamentais ou organismos oficiais de qualquer origem;

II. Outras receitas operacionais, geradas com a venda de serviços, de produtos ou com
a cessão de direitos vinculados a sua imagem pública;

III. Pelos rendimentos de aplicações financeiras, aluguel de bens, ou mutações
patrimoniais.

IV. Contribuições e valores recebidos em razão de eventos, projetos, pesquisas, cursos,
concursos, oficinas, seminários, congressos , comercialização de produtos,
publicação de livros, artigos e congêneres;

V. Valores, patrocínios ou auxílios diversos recebidos em razão de prestação de
serviços, convênios, consultorias, contratos, parcerias, projetos, pesquisas e
programas socioeducativos e culturais junto a pessoas físicas ou jurídicas, privadas
ou públicas, nacionais e internacionais;

VI. Subvenções oriundas dos Poderes Públicos federal, estaduais e municipais, bem
como leis de incentivo;

Parágrafo 2º - Todos os bens, receitas, rendimento, rendas, recursos e eventual resultado
operacional serão aplicados integralmente no território nacional na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

Parágrafo 3° - Para atingir suas finalidades estatutárias, o Coletivo poderá utilizar todos os
meios adequados e permitidos na lei com o propósito de mobilizar a sociedade para
participar da sustentabilidade da Associação e contribuir para a sua abrangência e
perenidade.

Parágrafo 4º - Fica vedada a distribuição entre os associados, diretoras, conselheiros,
coordenadores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras,
bonificações, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer
natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades.

Parágrafo 5º - O Coletivo, através dos membros, tem o compromisso e a responsabilidade
de garantir que todas as ações realizadas com o objetivo de viabilizar a sustentabilidade do
Coletivo estejam alinhadas com o seu propósito e não firam nenhuma disposição estatutária,
coibindo com rigor qualquer prática que configure desvio de finalidade ou conflito de
interesses entre os
membros que a compõem.

Art. 28 - O Coletivo destinará todo e qualquer superávit à realização da sua missão e
objetivos sociais.

Art. 29 - Em toda matéria que afete as finanças e o patrimônio, presentes ou potenciais, do
Coletivo, suas/seus dirigentes estatutárias/os e executivas/os bem como qualquer
Associadas(os)/o e toda/o colaboradora/r, com ou sem vínculo empregatício, estão
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obrigadas/os a comunicar, à instância hierarquicamente superior e aos seus próprios pares,
a existência ou a possibilidade de conflito entre seus interesses e os interesses da entidade.

Parágrafo 1°: O interesse pessoal que não pode prevalecer em nenhuma decisão, nos
termos deste artigo, refere-se, especialmente, à obtenção de benefício ou vantagem tanto
pela/o dirigente, Associadas(os)/o ou colaboradora/r com poder ou influência sobre o
processo decisório, como por sua/seu companheira/o ou cônjuge, parente colateral ou afim
até o terceiro grau, como também pelas pessoas jurídicas controladas por qualquer uma/um
delas/es ou nas quais tenham participação societária superior a dez por cento.

Parágrafo 2°: A comunicação de que trata este artigo obrigará toda/o aquela/e que a receba
a adotar providências que salvaguardem os interesses do Coletivo, entre as quais fica desde
logo estabelecida a abstenção compulsória da/o dirigente, Associadas(os)/o ou
colaboradora/r do processo decisório que ensejaria o conflito, cabendo registro do processo
e da solução adotada em documento específico, firmado por todas/os os envolvidas/os.

Art. 30 - A prestação de contas dos bens e recursos provenientes de qualquer origem,
ESPECIALMENTE origem pública, serão realizadas em observância aos princípios
fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade.

Parágrafo 1° - Para assegurar-se da qualidade da escrituração e relatórios correspondentes,
a Coordenação Executiva do Coletivo poderá contratar serviço de auditoria externa quando
o faturamento anual os limites mínimos legais.

Parágrafo 2° - Quando do encerramento do exercício fiscal, o relatório de atividades, as
demonstrações financeiras da Associação, bem como as certidões negativas de débitos com
a Previdência Social e o Fundo de garantia por Tempo de Serviço – FGTS, poderão ser
publicados, no sítio da internet do Coletivo, colocando-os à disposição de qualquer
interessado, para exame

Art. 31 - O exercício financeiro tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de
cada ano.

Art. 32 - O Coletivo poderá ser dissolvido a qualquer tempo, na impossibilidade de sua
sobrevivência, face a impossibilidade da manutenção de seus objetivos sociais ou
desvirtuamento de suas finalidades estatutárias ou, ainda por carência de recursos
financeiros e humanos por decisão da Assembleia Geral especialmente convocada para
esse fim.

Art. 33 - No caso de extinção do Coletivo, seu patrimônio líquido será destinado a outra
associação civil sem fins lucrativos e econômicos, que preencha os requisitos da Lei
13.019/2014, preferencialmente com o mesmo objeto social e cujos princípios se coadunem
com os da entidade.

Art. 34 - O(a) associado(a) que se retirar do Coletivo ou for dele excluído(a) e as demais
pessoas físicas/jurídicas), que tenham eventualmente para ela contribuído com doações, em
bens ou dinheiro, renunciam, expressamente, por si, seus herdeiros ou sucessores, à
devolução ou reembolso, mesmo em caso de extinção do Coletivo.

Capítulo VI - Disposições Finais

Art. 35 - As associadas não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações
do Coletivo, salvo nos casos de excesso de mandato e infração estatutária.

Art. 36 - O Coletivo poderá adotar Regimento Interno e Código de Ética que, se aprovados

Clicksign 5d27fb4d-5dfb-4231-ac54-690c7c0f715f



Oficial

R$ 576,39

Estado

R$ 163,56

Secretaria Fazenda

R$ 112,09

Reg. Civil

R$ 30,34

T. Justiça

R$ 39,59

M. Público

R$ 27,78

ISS

R$ 12,08

Total

R$ 961,83

Página
000027/000072

Registro Nº

794.869
11/04/2024

Protocolo nº 931.255 de 04/03/2024 às 10:53:37h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 794.869 em 11/04/2024 e averbado no registro nº 779.007 neste 3º Oficial de
Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por Danilo  Monteiro  de
Campos - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

pela Diretoria, disciplinarão seu funcionamento.

Art. 37 - Este Estatuto entra em vigor na forma e data da sua aprovação Assembleia Geral,

devendo ser levado ao conhecimento do público e de todas/os as Associadas/os, dirigentes

e colaboradoras/es do Coletivo, das/os quais se espera que observem seus preceitos e que

os façam cumprir, por todos os meios ao seu alcance.

7 de novembro de 2023

__________________________________________

Isabela Venturoza de Oliveira
Diretora Presidente

__________________________________________

Letícia Ueda Vella
Advogada

OAB: 395.486

ISABELA VENTUROZA 
DE 
OLIVEIRA:39573042886

Assinado de forma 
digital por ISABELA 
VENTUROZA DE 
OLIVEIRA:39573042886
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Letícia Ueda Vella

CPF: 408.684.578-41
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Log

27 fev 2024, 15:21:26 Operador com email admfinanceira@mulheres.org.br na Conta a412be24-3ce6-4d45-b978-

3b1c1f40ad57 criou este documento número 5d27fb4d-5dfb-4231-ac54-690c7c0f715f. Data

limite para assinatura do documento: 28 de março de 2024 (15:21). Finalização automática após

a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.
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3b1c1f40ad57 adicionou à Lista de Assinatura:

*******9474 para assinar como advogado(a), via WhatsApp, com os pontos de autenticação:

Token via WhatsApp; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador

para validação do signatário: nome completo Letícia Ueda Vella e CPF 408.684.578-41.

27 fev 2024, 16:05:40 Letícia Ueda Vella assinou como advogado(a). Pontos de autenticação: Token via WhatsApp

*******9474, com hash prefixo def9f9(...). CPF informado: 408.684.578-41. IP: 189.40.91.249.
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27 fev 2024, 16:05:40 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

5d27fb4d-5dfb-4231-ac54-690c7c0f715f.

Documento assinado com validade jurídica.
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prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.
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